[image: image1.jpg]



            Prefeitura Municipal de Boa Vista do Cadeado
Criação:Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996

Av. Cinco Irmãos, 1130 CEP 98118.000 -  Estado do Rio Grande do Sul

Fone: 0xx55 3643-1077 CNPJ:04.216.132/0001-06

Home page: www..boavistadocadeado.rs.gov.br  email: contato@boavistadocadeado.rs.gov.br

DECRETO 656/2013 AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E PARTICIPAÇÃO POPULAR
Dispõe sobre a realização de audiências públicas e a participação popular nos processos de elaboração do plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária.


O Sr. FABIO MAYER BARASUOL, Prefeito Municipal de Boa Vista do Cadeado, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhes são asseguradas pela Legislação em vigor FAZ SABER que, a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte:

Decreta:

Art. 1o. A realização de audiências públicas e a participação popular nos processos de elaboração do plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual obedecerá ao disposto neste Decreto.

Parágrafo único. A participação de que trata este Decreto abrangerá as iniciativas relacionadas aos programas Temáticos do Município.

Art. 2o. A participação popular deverá ser organizada de maneira a propiciar o acesso à discussão e toda à sociedade sobre os orçamentos do Município, sejam em audiências públicas, internet ou outros meios.

Art. 3o. A Secretaria de Administração, Planejamento e Fazenda divulgará calendário de realização, organizará e coordenará as Audiências Públicas.

§1o As Audiências Públicas terão por finalidade a articulação com a sociedade em termos de escolha de prioridades.

§2o. A escolha prioritária sobre as demandas de cada região recairá sobre políticas públicas previamente organizadas pelo Poder Executivo.

Art. 4o. Poderão participar das Audiências Públicas de que trata este Decreto, pessoas físicas, entidades de classe, associações de bairro, associações comerciais ou industrias, sindicatos, e outras entidades organizadas.

§1o. A participação dos Conselhos Municipais se dará de forma prévia às audiências públicas ou disponibilização para eleição de prioridades na internet.

§2o. Será elaborada ata em cada Audiência Pública presencial realizada.

§3o. O Portal Transparência do Município possibilitará acompanhar o planejamento, a execução e a respectiva avaliação dos programas e iniciativas previstos no PPA.

Art. 5o. Este Decreto entra vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário em especial o Decreto 472/2009.

Boa Vista do Cadeado, RS, 14 de Maio de 2013.
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